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DISPÕE SOBRE A NORMATIZAÇÃO DE AUDIÉNCIA

PÚBLICA COM A COMUNIDADE CIENTIFCA

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO.

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO

ESTADO DECRETA E EU PROMULGO, NOS TERMOS DO * 7 -*

DO ARTIGO 28 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO, O

DISPOSITIVO SEGUINTE, QUE PASSA A FAZER PARTE INTEGRANTE

DA LEI NG 9475, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1996:

.................................................................................

ARTIGO 2
*-. ..............................................................

* 2*O QUORUM NECESSÁRIO PARA SUA REALIZAÇÃO
-

SERÁ DE 50% (CINQÜENTA POR CENTOL MAIS 1 (UM), DOS

MEMBROS DA COMUNIDADE CIENTÍFICA, DIRETAMENTE

ENVOLVIDA, COMPOSTA PELO SEU CORPO ADMINISTRATIVO,

MÁRIO COVAS
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FELDMAN PSDB)
-

DISPÕE SOBRE AS CONDIÇÕES DE USO DE

RECIPIENTES TRANSPORTÁVEIS DE ACO PARA GAS

LIQÜEFEITO DE PETRÓLEO GLP E DA OUTRAS

PROVIDENCIAS

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO

ESTADO DECRETA E EU PROMULGO, NOS TERMOS DO * 7*

DO ARTIGO 28 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO, O

DISPOSITIVO SEGUINTE, QUE PASSA A FAZER PARTE

INTEGRANTE DA LEI N* 9494, DE 4 DE MARÇO DE 1997:

..................... .............................................................

ARRIGO 13 - E VEDADO A QUALQUER DISTRIBUIDORA OU

A SEUS REVENDEDORES CREDENCIADOS A

COMERCIALIZAÇÃO DE BOTIJÕES DE OUTRAS MARCAS QUE NAO A SUA

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES, 14 DE MAIO DE 1997.

MÁRIO COVAS

BELISÁRIO DOS SANTOS JUNIOR

SECRETÁRIO DA JUSTIÇA E DA DEFESA DA CIDADANIA

WALTER FELDMAN

SECRETÁRIO - CHEFE DA CASA CIVIL

ANTONIO ANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADA NA ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATÍVA,

INSTITUI OS FUNDOS ESPECIAIS DE DESPESA DO

PRIMEIRO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL, DO

SEGUNDO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL, DO TRIBUNAL DE

ALÇADA CRIMINAL E DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

MILITAR DO ESTADO DE SAO PAULO E DA OUTRAS

PROVIDENCIAS

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA

E EU PROMULGO A SEGUINTE LEI

ARRIGO 12 - FICA INSTITUÍDO FUNDO ESPECIAL DE

DESPESA EM CADA UM DOS TRIBUNAIS DE ALÇADA E NO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DE SAO PAULO,

NA SEGUINTE CONFORMIDADE:

1 FUNDO ESPECIAL DE DESPESA PODER JUDICIÁRIO
- -

- PRIMEIRO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL DO ESTADO DE

SAO PAULO, VINCULADO A UNIDADE DE DESPESA

04.01.001;

II - FUNDO ESPECIAV DE DESPESA - PODER

JUDICIÁRIO - SEGUNDO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL DO ESTADO DE

SAO PAULO, VINCULADO A UNIDADE DE DESPESA

22.01.001;

FII FUNDO ESPECIAL DE DESPESA PODER
JUDICIA -

RIO TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL DO ESTADO DE SAO
-

PAULO, VINCULADO A UNIDADE DE DESPESA 05.01.001;

IV FUNDO ESPECIAL DE DESPESA PODER
- -

JUDICIÁRIO - TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DE

SAO PAULO, VINCULADO A UNIDADE DE DESPESA

06.01.001.

ARRIGO 22 SEM PREJUÍZO DAS DOTAÇÕES

CONSIG

NADAS NO ORÇAMENTO, OS FUNDOS A QUE SE REFERE O

ARTIGO ANTERIÓR TEM POR FINALIDADE ASSEGURAR

RECURSOPS PARA EXPANSÃO E APERFEIÇOAMENTO DA ATIVIDADE

JURISDICIONAL, VISANDO AMPLIAR O ACESSO A JUSTIÇA,

PROVENDO ESPECIAL, SEGUINTESRECURSOS, EM PARA AS

ATIVIDADES:

I - MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DOS TRIBUNAIS

DE ALÇADA E DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR;

II DESENVOLVIMENTO DE INTERNOS
-

PROGRAMAS E

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA; E

RI APERFEIÇOAMENTO DE SERVIDORES E
-

MAGISTRADOS

ARTIGO 32 - CONSTITUEM RECEITAS DOS FUNDOS:

I - EXTRAÇÃO DE CÓPIAS REPROGRÁFICAS EM GERAL E

SUA AUTENTICAÇÃO, E DE CERTIDÕES EM GERAL EXPEDIDAS

PELAS SECRETARIAS DOS TRIBUNAIS E PELOS CARTÓRIOS

JUDICIAIS DAS AUDITADAS DA JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO;

II SEGUNDAS VIAS DE "CRACHÁS";
-

III - VALORES COBRADOS PARA INSCRIÇÃO EM

CONCURSOS PÚBLICOS DE INGRESSO NO QUADRO DE FUNCIONÁRIOS

E SERVIDORES DA SECRETARIA DOS TRIBUNAIS DE ALÇADA,

BEM COMO NOS CONCURSOS PÚBLICOS DE INGRESSO NA

MAGISTRATURA DA JUSTIÇA MILITAR QUADRO DEE NO

FUNCIONÁRIOS E SERVIDORES DE SUA SECRETARIA;

IV - VENDA DE MATERIAL INSERVÍVEL;

V VENDA ILE MATERIAL NAO INDISPENSÁVEL;
-

VI DOAÇÕES CIONTRIBUICOES DE FÍSICASE PESSOAS
-

OUDADES FEDERAIS, DE ESTADOS DE MUNICÍPIOS,OU
JURDICAS DE DIREITO PRIVADO, DE ÓRGÃOS

ENSIOUTROS OU

VII - RECURSOS DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS E DE

APLICAÇÕES FINANCEIRAS;

VIII - VALORES DECORRENTES DO FORNECIMENTO, A

TERCEIROS, DE INFORMAÇÕES CONTIDAS NO BANCO DE

DADOS E ROS ARQUIVOS DOS TRIBUNAIS DE ALÇADA E DO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR;

IX - VALORES DESACORRENTAS DO FORNECIMENTO DE

PRODUTOS DE INFORMÁTICA EM IMPRESSOS E DISQUETES,

OU POR MEIO DE TRANSMISSÃO TELEFÕNICA;

X MULTAS CONTRATUAIS APLICADAS NO ÅMBITO
-

ADMINISTRATIVO DOS TRIBUNAIS DE ALÇADA E DO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR;

XI OUTRAS RECEITAS
-

PARÁGRAFO ÚNICO - OS SALDOS FINANCEIROS,

APURADOS EM BALANÇOS ANUAIS, SERÃO TRANSFERIDOS PARA

O EXERCÍCIO SEGUINTE, A CRÉDITO DOS PRÓPRIOS FUNDOS

ARTIGO 4* - AS RECEITAS PRÓPRIAS, DISCRIMINADAS

NO ARTIGO ANTERIOR, SERÃO UTILIZADAS NO PAGAMENTO

DE DESPESAS INERENTES AOS OBJETIVOS DOS FUNDOS E

EMPENHADAS A CONTA DAS DOTAÇÕES DA RESPECTIVA

UNIDADE DE DESPESA

PARÁGRAFO ÚNICO - SEMPRE QUE O MONTANTE DAS
.

RECEITAS PRÓPRIAS EXCEDER O VALOR DAS RESPECTIVAS

PREVISÕES, AS DOTAÇÕES A ELAS CORRESPONDENTES

SERÃO AUTOMATICAMENTE SUPLEMENTADAS

ARTIGO 5* - OS FUNDOS TERÃO ESCRITURAÇÃO PRÓPRIA,

ATENDIDAS AS NORMAS PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO

VIGENTE, E ESTARÃO SUJEITOS A AUDITORIA DO TRIBUNAL

DE CONTAS DO ESTADO

ARTIGO 6* - COMPETE AOS RESPECTIVOS TRIBUNAIS

DE ALÇADA E AO TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR A

ADMINISTRAÇÃO DOS FUNDOS E A FIXAÇÃO DE SUAS

DIRETRIZES OPERACIONAIS

PARÁGRAFO ÚNICO - ATENDIDA A LEGISLAÇÃO VIGENTE,

PODERÃO OS TRIBUNAIS DE ALÇADA E O TRIBUNAL DE

JUSTIÇA MILITAR BAIXAR NORMAS E INSTRUÇÕES

COMPLEMENTARES, BEM COMO FIXAR PLANOS DE APLICAÇÃO E DE

UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS DOS FUNDOS

ARTIGO 7* OS FUNDOS INSTITUÍDOS PELO ARRIGO 12

-

DESTA LEI REGER-SE-ÃO PELAS NORMAS DO DECRETOLEI

COMPLEMENTAR N* 16, DE 2 DE ABRIL DE 1970, E SUA

REGULAMENTACAO

-

ARRIGO 8* O "CAPUT" DO ARTIGO 32 DA LEI N* 8876,

DE 2 DE SETEMBRO DE 1994, PASSA A TER A SEGUINTE

REDAÇÃO:

"ARTIGO 3* - CONSTITUEM RECEITAS DO FUNDO:

I - EXTRAÇÅO DE CÓPIAS REPROGRÁFICAS EM GERAL E

SUA E EM
AUTENTICAÇÃO, DE CERIDOES GERAL EXPEDIDAS

EPELOS OFÍCIOS DE JUSTIÇA PELA SECRETARIA;

II - SEGUNDAS VIAS DE CACHOS

III - VALORES COBRADOS PARA INSCRIÇÃO EM

CONCURSOS PÚBLICOS DE INGRESSO NA MAGISTRATURA, NO

QUADRO DE FUNCIONARIS E SERVIDORES DO PODER

JUDICIÁRIO E EM PROVAS PARA ESTAGIÁRIOS DE DIREITO JUNTO

JUIZOS DE 10 GRAU;AOS

IV - VENDA DE MATERIAL INSERVÍVEL;

V VENDA DE MATERIAL NAO INDISPENSÁVEL;
-

VI DOAÇÕES CONTIBUICOES DE FISICASE PESSOAS
-

JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO, DE ÓRGÃOS
ENTIDA OU

DES FEDERAIS, DE OUTROS ESTADOS DE MUNICÍPIOS,OU

BEM DE ENTIDADES INTERNACIONAIS;COMO

VII - RECURSOS DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS E DE

APLICAÇÕES FINANCEIRAS

VIII VALORES DECORRENTES DO FORNECIMENTO, A
-

TERCEIROS, DE INFORMAÇÕES CONTIDAS BANCO DENO

DADOS E NOS ARQUIVOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA;

IX VALORES DECORRENTES DO FORNECIMENTO DE
-

PRODUTOS DE INFORMÁTICA EM IMPRESSOS E DISQUETES,

OU POR MEIO DE TRANSMISSÃO TELEFÓNICA;

X MULTAS CONTRATUAIS APLICADAS ÃMBITO
- NO

ADMINISTRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA;

XI - OUTRAS RECEITAS

ARTIGO 92 PARA FUNCIONAMENTO DOS FUNDOS

-

INSTITUÍDOS POR ESTA LEI FICA O PODER EXECUTIVO

AUTORIZADO A ABRIR, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÁO EM

VIGOR, CRÉDITOS ESPECIAIS NO VALOR DE R* 8,00 (OITO

REAIS) AO ORÇAMENTO VIGENTE, COM A INCLUSÃO DAS

EMATIVIDADES 02.04.013.2.088 - PROGRAMAÇÃO COM

RECURSOS DO FUNDO ESPECIAL DO PRIMEIRO TRIBUNAL

DE ALÇADA CIVIL; 02.04.013.2.101 PROGRAMAÇÃO
- COM

RECURSOS DO FUNDO ESPECIAL DO SEGUNDO TRIBUNAL

DE ALÇADA CIVIL; 02.04.013.2.092 PROGRAMACAO COM

RECURSOS DO FUNDO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE ALÇADA

CRIMINAL; 02.04.013.2.100 PROGRAMAÇÃO

RECURSOS DOE FUNDO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇACOM

-

MILITAR

ARTIGO 10 ESTA LEI ENTRARÁ VIGOR DATA DEEM NA
-

PUBLICACAO
SUA

PACIOMARIO COVASDOS BANDEIRANTES, 14 DE MAIO DE 1997.

WALTER FELDMAN

SECRETÁRIO - CHEFE DA CASA CIVIL

ANTONIO ANGARITA

SECRETÁRIOPUBLICADA DO GOVERNOASSESSORIAE GESTÃOTÉCNICO-LEGISLATIVA,ESTRATÉGICA

NA

LEI N-* 9.654, DE 14 DE MAIO DE 1997.

IPROJETO DE LEI N* 72/95, DO DEPUTADO JOSÉ TONIN

PMDB1
-

DA DENOMINAÇÃO ESTABELECIMENTO DEA

ENSINO SITUADO EM MONTE MOR.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:

FAÇO SABER ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETAQUE A

E EU PROMULGO A SEGUINTE LEI

ARTIGO 1* PASSA DENOMÍNAR-SE "CÕNEGO

CYRÍACO SCARANELLO- PIRES"A ESCOLA ESTADUAL DE 10A

GRAU PARQUE DO CAFÉ, EM MONTE MOR.

ARRIGO 2 2 ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE

-

SUA PUBLICACAO

PACIO DOS BANDEIRANTES, 14 DE MAIO DE 1997.

MARIO COVAS

TERESA SÖVA
ROSERLEY NEUBAUER DA

SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO

WALTER FELDMAN

' SECRETÁRIO CHEFE DA CASA CIVIL
-

ANTONIO ANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO GESTÃO ESTRATÉGICAE

PUBLICA,DA ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA,
NA

LEI N* 9.655, DE 14 DE MAIO DE 1997

IPROJETO DE LEI * 446/95, DO DEPUTADO HAMILTON
N

PEREIRA PTI
-

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELEBRAR

CONVÉNIO COM A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE

SOROCABA, FIM ESPECIFICAPARA O QUE

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO

ESTADO DECRETA E EU PROMULGO, NOS TERMOS DO * 7* DO

ARTIGO A SEGUINTE LEI
28 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO,

ARTIGO 12FICA AUTORIZADO O PODER EXECUTIVO DO

ESTADO DE SAO PAULOA CRIAR, ATRAVÉS DE CONVÊNIO

COM A PREFEITURA, NO MUNICIPIO DE SOROCABA, UM

CENTRO DE REFERËNCIA PARA A SAÚDE DO TRABALHADOR

DE SOROCABA E REGIAO

ARTIGO 2 -0 - A GESTÃO DO CENTRO DE REFERÊNCIA

DEVERÁ CONTAR PARTRICIPACAO DA COMUNIDADECOM A

NA FORMA A SER PREVISTA EM LEI.

EM NA
ARTIGO 32 - ESTA LEI ENTRARÁ VIGOR DATA DE

SUA PUBLICAÇÃO, REVOGADAS AS DISPOSIÇÕES EM

CONTRARIO

DOS BANDEIRANTES, 14 DE MAIO DE 1997.
PACIO

MARIO COVAS

YOSHIAKI NAKANO

SECRETÁRIO DA FAZENDA

WALTER BARELLI

SECRETÁRIO DO EMPREGO RELAÇÕES DO TRABALHOE

AFTER FELDMAN

SECRETÁRIO - CHEFE DA CASA CIVIL

ANTONIO ANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO GESTÃO ESTRATÉGICAE

PUBLICADA NA ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA,

LEI N-* 9.656, DE 14 DE MAIO DE 1997

DO DEPUTADO ISRAELN
(PROJETO DE LEI * 472/95.

ZEKCER)

DA DENOMINAÇÃO ESTABELECIMENTO DE

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA

E EU PROMULGO A SEGUINTE LEI

ARRIGO 12 PASSA A DENOMINAR-SE "ESMERALDA

-

BERTOLLI LABRONICÏ A ESCOLA ESTADUAL DE 12 GRAU

PARQUE RESIDENCIAL PRIMO, EM BOITUVA

ARRIGO 2-0 - ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE

SUA PUBLICACAO

PACIO DOS BANDEIRANTES, 14 DE MAIO DE 1997.

MARIO COVAS

TERESA ROSERLEY NEUBAUER SILVA

DECRETADA DA EDUCAÇÃO

WALTAER FELDMAN

SECRETÁRIO CHEFE DA CASA CIVIL
-

ANTONIO ANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADA ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA,NA

14 DE MAIO DE 1997.

DIMAS
(PROJETO DE LEI N* 578195, DO DEPUTADO

RAMALHO)

INSTITUI O DIA DO TECNÓLOGO *.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:

QUE A LEGISLATIVA DECRETAFAÇO SABER ASSEMBLÉIA

PROMULGO SEGUINTE LEIE EU A

ARTIGO 1* FICA INSTITUÍDO O DIA DO TECNÓLOGO, A

-

SER COMEMORADO, ANUALMENTE, EM 6 DE OUTUBRO, EM

TODO O TERRITÓRIO PAULISTA

*


